
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.723 - SP (2020/0049086-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FELIPE CRUZ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP311051 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. IMPOSIÇÃO 
JUSTIFICADA. INVIÁVEL A SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO DO ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL – CP. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.  A Corte a quo afastou a aplicou a minorante 
considerando as circunstâncias fáticas da causa, qual seja, a quantidade 
e variedade das drogas apreendidas. Entender de forma diversa exigiria, 
necessariamente, incursão na matéria fático-probatória da lide, o que é 
defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. A quantidade e natureza das drogas apreendidas – 18,7g 
de cocaína e 348,5g de Cannabis sativa – constituem fundamentos 
idôneos para o agravamento do aspecto qualitativo da pena, ou seja, para 
a fixação de regime mais gravoso, no caso o semiaberto. 

3. Tendo a reprimenda ultrapassado os 4 anos de prisão, a 
circunstância judicial desfavorável (quantidade da droga) justifica a fixação 
do regime inicial semiaberto, segundo a jurisprudência desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 25 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.723 - SP (2020/0049086-7)
  

AGRAVANTE : FELIPE CRUZ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP311051 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 638/643), na qual reconsiderei a decisão da Presidência que não conheceu do 

agravo em recurso especial e, com base na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, neguei provimento ao recurso especial.

A defesa alega que não discute matéria de fato ou prova no recurso 

especial. Aduz que as questões postas são legais, jurídicas e de direito.

Afirma que deve ser aplicado o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º da 

Lei Antidrogas, pois a quantidade de entorpecentes apreendida não é relevante a ponto 

de se concluir que "o recorrente, ora agravante, dedica-se a atividades criminosas, tal 

como concluiu o v. acórdão recorrido" (fl. 648), de modo que, aplicada a minorante, 

seria possível a fixação do regime aberto com a substituição da pena corporal por 

restritivas de direitos.

Argumenta que "o pedido de abrandamento do regime não restou 

prejudicado, ante a quantidade de pena. Ainda que mantidos o cinco anos de reclusão, 

possível seria a fixação de regime semiaberto" (fl. 648).

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada, para que 

seja aplicada a causa especial de redução de pena, fixando-se o regime inicial aberto e 

substituindo-se a prisão por penas restritivas de direitos.

É o relatório.

 

Documento: 1974887 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2020 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.723 - SP (2020/0049086-7)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FELIPE CRUZ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP311051 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. IMPOSIÇÃO 
JUSTIFICADA. INVIÁVEL A SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO DO ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL – CP. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.  A Corte a quo afastou a aplicou a minorante 
considerando as circunstâncias fáticas da causa, qual seja, a quantidade 
e variedade das drogas apreendidas. Entender de forma diversa exigiria, 
necessariamente, incursão na matéria fático-probatória da lide, o que é 
defeso em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. A quantidade e natureza das drogas apreendidas – 18,7g 
de cocaína e 348,5g de Cannabis sativa – constituem fundamentos 
idôneos para o agravamento do aspecto qualitativo da pena, ou seja, para 
a fixação de regime mais gravoso, no caso o semiaberto. 

3. Tendo a reprimenda ultrapassado os 4 anos de prisão, a 
circunstância judicial desfavorável (quantidade da droga) justifica a fixação 
do regime inicial semiaberto, segundo a jurisprudência desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Na terceira fase da dosimetria, o Tribunal de origem afastou a aplicação 

da causa especial de redução de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, sob os 

seguintes fundamentos, os quais reitero:

Na terceira e última fase, correto o afastamento do redutor 
do § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/2006, pois, a quantidade e natureza 
das substâncias ilícitas apreendidas, indicam que o réu se dedicava à 
atividade criminosa, situação que se difere daquela atribuída à figura do 
traficante ocasional, que não faz do tráfico seu modo de vida. Neste 
sentido é o entendimento de Renato Brasileiro de Lima:

(...) o terceiro requisito para a incidência da causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4°, é que o agente não se 
dedique às atividades criminosas, o que significa dizer que 
o acusado deve desenvolver algum tipo de atividade 
laborativa lícita e habitual, não apresentando personalidade 
voltada para a criminalidade, sendo o crime de tráfico a ele 
imputado naquele processo um evento isolado em sua vida 
(LIMA, Renato Brasileiro de. Legislação criminal especial 
comentada. 3. ed. Salvador: JusPODIVM, 2015, p. 745) (fl. 
613).

Como visto, o acórdão recorrido afastou a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, considerando que o réu se 

dedica a atividades criminosas, notadamente em razão da quantidade de entorpecentes 

com ele apreendida (18,7g de cocaína e 348,5g de Cannabis sativa - fl. 609), de modo 

que o recorrente não preenche os requisitos para a diminuição da pena. O 

entendimento do acórdão não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte.

Confiram-se, nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006) NÃO APLICADA. 
QUANTIDADE DA DROGA E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO 
INDICATIVAS DE QUE O RÉU NÃO PREENCHE OS REQUISITOS 
LEGAIS. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. PEDIDO DE CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A utilização concomitante da quantidade de droga 

apreendida para elevar a pena-base (primeira fase) e para afastar a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(terceira fase) – por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, não configura bis in idem.

2. Não é irrisória a quantidade das drogas apreendidas, pois 
segundo consignado no v. acórdão, renderia mais de 100 porções para 
venda, além da variedade e natureza das drogas ser fundamento 
concreto para afastar o redutor.

3. "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 
5/9/2012).

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.732.245/RS, por mim relatado, QUINTA TURMA, DJe 13/6/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO. 
INADMISSIBILIDADE. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGAS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade 
e/ou a natureza da droga podem justificar a não aplicação da minorante, 
prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, quando evidenciada, 
como na hipótese, a dedicação à atividade criminosa.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.788.536/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
3/9/2019).

Ademais, para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal 

de origem, no sentido da não dedicação do réu à atividade criminosa seria inevitável o 

revolvimento do acervo probatório dos autos, procedimento sabidamente inviável na 

instância especial. A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial". Sobre os temas:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PENA-BASE MAJORADA. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO. INTEGRAÇÃO A ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. NECESSÁRIO REEXAME DE 
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PROVAS. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à fixação da pena-base acima do mínimo legal, 

cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando ela atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, elementos que somente 
podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando 
malferida alguma regra de direito.

2. In casu, as instâncias ordinárias fundamentaram 
expressamente a majoração da pena-base, considerando, em especial, a 
quantidade da droga apreendida – 99 kg de maconha –, nos termos do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006.Daí, não se mostra desproporcional ou 
desarrazoada, porquanto fundamentada a fração em elementos concretos 
e dentro do critério da discricionariedade vinculada do julgador.

3. A aplicação da minorante foi afastada, em decisão 
suficientemente motivada, segundo a qual reconheceu o envolvimento do 
recorrente com organização criminosa. Desse modo, concluído pelo 
Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos, que ele integra 
organização criminosa, a modificação desse entendimento – a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, inadmissível em recurso especial (Súmula 
7/STJ).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
1.317.902/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
3/9/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA 
IDONEAMENTE. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 444 DO STJ. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. MINORANTE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
NÃO RECONHECIMENTO. HABITUALIDADE CRIMINOSA. REGIME 
INICIAL. SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
PERDIMENTO DE BENS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. É incabível a absolvição do réu, por esta Corte Superior, 
com fundamento na insuficiência probatória, se os juízos antecedentes 
apontaram, fundamentadamente, elementos concretos acerca da 
existência de autoria e materialidade do crime, colhidos sob o crivo do 
contraditório, a fim de subsidiar a condenação. Para entender de forma 
diversa, seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos 
autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

2. As condenações transitadas em julgado pelo crime do 
art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não podem ser utilizadas para fundamentar 
os maus antecedentes do sentenciado. Precedentes. Constitui, 
igualmente, fundamentação inidônea para sopesar negativamente essa 
vetorial do art. 59 do CP a utilização de condenações não transitadas em 
julgado, nos termos da Súmula n. 444 do STJ.
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3. Não obstante a natureza do entorpecente apreendido seja 
adotada de alto poder viciante, se a quantidade apreendida foi 
inexpressiva, no caso ora analisado - 2,56 g de crack -, mostra-se 
manifestamente desproporcional sopesar tais circunstâncias para 
justificar a exasperação da pena-base. Do contrário, qualquer agente que 
fosse apreendido com cocaína, ainda que com uma porção com peso de 
1 g, deveria ter a sua pena-base estabelecida acima do mínimo legal - a 
pretexto de correta aplicação do disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 
-, o que, evidentemente, não se coaduna com os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.

4. É idôneo o argumento despendido pela Corte local para 
não aplicar a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
de Drogas consistente na habitualidade do réu na traficância, conforme 
demonstrado pelos fatos e pelas provas dos autos.

5. Uma vez fixada a sanção definitiva acima de 4 anos e 
abaixo de 8 anos, se a única motivação adotada pelas instâncias de 
origem para fixar o modo mais gravoso de cumprimento de pena eram as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ao serem elas afastadas, deve ser 
estabelecido o regime inicial semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "b", 
do CP.

6. Não há como conhecer da pretensão recursal que visa 
ao reexame do perdimento de bens confiscados, em razão da sua 
utilização para o tráfico de drogas, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 
deste Superior Tribunal. Precedente.

7. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para 
redimensionar a pena do agravante para 5 anos de reclusão, em regime 
inicial semiaberto, e 500 dias-multa (AgRg no AgRg no AREsp 
1.605.930/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 13/5/2020).

Quanto ao regime, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

a quantidade e a nocividade das drogas apreendidas constituem fundamentos idôneos 

para justificar a imposição de regime prisional mais gravoso, segundo as diretrizes do 

art. 42 da Lei n. 11.343/2006, além dos requisitos previstos no art. 33, § 2º, do Código 

Penal – CP. Na hipótese, o mais gravoso, é o regime semiaberto.

AGRAVO REGIMENTAL DO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
ADEQUAÇÃO. QUANTUM DA PENA. QUANTIDADE E VARIEDADE 
DAS DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. CRITÉRIOS. NÃO PREENCHIMENTO. FATO 
SUPERVENIENTE. DOENÇA GRAVE. REGIME DOMICILIAR. 
COMPETÊNCIA. JUÍZO DA EXECUÇÃO.

1. A determinação de cumprimento da reprimenda corporal 
no regime fechado se deu, de fato, em contrariedade ao entendimento 
deste Superior Tribunal de Justiça, considerando a declaração de 
inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 
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8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 
111.840/ES. 

2. Hipótese em que o regime inicial semiaberto se revela o 
mais adequado à espécie, pois, a despeito da fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, a quantidade e a natureza de droga apreendida, 
que ensejaram a concessão da minorante de pena no patamar 
intermediário, embora não justifiquem a imposição do modo prisional 
fechado, recomendam a imposição do regime mais gravoso do que 
aquele previsto pelo quantum da reprimenda imposta, à luz do disposto 
nos artigos  33, § 2º, alínea b, § 3º, e 59, do Código Penal, além do art. 42, 
da Lei Antidrogas.

3. Ré que não preenche o requisito subjetivo (artigo 44, III, 
do Código Penal), considerando as circunstâncias do crime, devidamente 
valoradas para a fixação da pena-base acima do mínimo legalmente 
previsto, uma vez que "mantinha sob sua guarda e entregava a 
Washington mais de sessenta gramas de crack, (suficientes para a 
confecção de mais de cem porções para a venda no varejo), além de 
cocaína em pó".

4. Compete ao juízo da execução o exame do pedido de 
prisão domiciliar em razão de problemas de saúde do condenado.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no REsp 
1.498.872/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
10/10/2018).

Por fim, destaca-se que a reprimenda ultrapassou 4 anos de prisão, a 

circunstância judicial desfavorável justifica a fixação do regime inicial semiaberto, 

inviável, portanto, a substituição da reprimenda corporal por restritivas de direitos, ante o 

não preenchimento do requisito objetivo previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal – 

CP.

Nesse sentido, confiram-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PACIENTE CONDENADO À PENA 
CORPORAL DE 4 ANOS E 2 MESES DE RECLUSÃO, NO REGIME 
PRISIONAL INICIAL SEMIABERTO. APLICAÇÃO DO REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 NA FRAÇÃO 
MÍNIMA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FRAÇÃO DE 1/6 ADEQUADA. REGIME PRISIONAL MANTIDO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL INVIÁVEL. PENA SUPERIOR 
A 4 ANOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
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ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
- Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, 

§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de 
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

- Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para 
o quantum da redução retromencionada, a natureza e a quantidade de 
droga apreendida, assim como as demais circunstâncias do art. 59, do 
CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no 
impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a 
dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

- Na hipótese em comento, reconhecido o privilégio, correta 
a redução da pena provisória na fração de 1/6, porquanto considerável a 
quantidade da droga apreendida (20,9 kg de maconha), a ensejar uma 
maior resposta estatal no momento da dosimetria da pena, ante a 
gravidade concreta do delito.

- Para a imposição de regime prisional mais gravoso do que 
a pena indica é necessária fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência das Súmulas n. 
440/STJ e 718 e 719 do STF.

- Na hipótese, a efetiva detração de eventual pena cumprida 
de forma provisória seria irrelevante, pois a enorme quantidade de 
entorpecente apreendida legitimaria a manutenção do regime prisional 
inicial semiaberto imposto.

- Uma vez que a pena final foi fixada em patamar superior a 
4 anos, inviável a substituição da prisão por penas restritivas de direitos, 
por ausência dos requisitos previstos no art. 44 do CP.

- Habeas corpus não conhecido (HC 510.077/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
5/8/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. INCIDÊNCIA DO 
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL. 
PROGRESSÃO NA ORIGEM. PREJUDICIALIDADE. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo negou a aplicação do redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em face da quantidade da droga 
apreendida e das circunstâncias apuradas na instrução processual 
evidenciarem a dedicação do réu a atividades criminosas. Esse 
entendimento está em conformidade com a jurisprudência pacífica desta 
Corte e a sua reforma constitui matéria que refoge ao restrito escopo do 
habeas corpus, porquanto demanda percuciente exame de fatos e 
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provas, inviável no rito eleito. Precedentes. 2. As informações extraídas 
do site da instância ordinária (Execução n. 0009401-07.2017.8.26.0041) 
noticiam que o paciente progrediu ao regime semiaberto em 25/3/2019, o 
que prejudica a análise da impetração, nesse aspecto.

3. Considerando a pena aplicada, em patamar superior a 4 
anos, inviável a aplicação da substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos, ante o não preenchimento do requisito objetivo 
previsto no art. 44, inciso I, do Código Penal - CP.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 539.313/SP, 
Minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 11/11/2019).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0049086-7 AREsp 1.671.723 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0103647-02.2016.8.26.0050  01036470220168260050  01036470220168260050(1)  
010364702201682600501  1036470220168260050  10364702201682600501

EM MESA JULGADO: 25/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE CRUZ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP311051 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE CRUZ DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP311051 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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